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DECRETO nº 7.233/2024 

“INSTITUI E APROVA O CÓDIGO DE 

ÉTICA E CONDUTA PROFISSIONAL DO 

AGENTE PÚBLICO MUNICIPAL DE 

GOVERNADOR LINDENBERG - ES”, 

O PREFEITO MUNICIPAL DE GOVERNADOR LINDENBERG, ESTADO DO 

ESPÍRITO, no uso de atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 60 da Lei 
Orgânica Municipal, 

DECRETA: 

Art. 1º Fica instituído e aprovado o Código de Ética e Conduta Profissional do 

Agente Público, aplicável a todos os órgãos e entidades da Administração 

Direta e Indireta do Poder Executivo do Município de Governador Lindenberg 

— ES. 

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

Governador Lindenperg/ES, 08 de outubro de 2024. 

LEONARDO PRANDO FINCO 
Prefeito Municipal 

Registrado e publicado neste Gabinete na data supracitada. 

: & 
LAYARA MARIANELLI COUTO publicado no quadro de avisos 

Chefe de Gabinete rio da Prefeitura Municipal 
de Governador Lindenberg. 

Em: . O8/10 [foo2h 
N 

Chefe de Gabíª e do Prefeito, 



í PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR LINDENBERG 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CÓDIGO DE ÉTICA E CONDUTA PROFISSIONAL DO AGENTE PÚBLICO 
MUNICIPAL 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Seção I 

Do Código, sua abrangência e aplicação 

Art. 1º Este Código estabelece os princípios e normas de conduta ética, aplicáveis 
- aos agentes públicos da Administração Direta e Indireta do Município de 

Governador Lindenberg - ES, sem prejuízo da observância dos demais deveres e 
proibições legais e regulamentares. 

§ 12 A Ética diz respeito aos principios de conduta que norteiam um individuo ou 
grupo de individuos. Lida com o que é moralmente bom ou mau, certo ou errado. 

$ 22 A ética de uma instituição é, essencialmente, reflexo da conduta de seus 
servidores, que devem seguir um conjunto de principios e normas, 
consubstanciando um padrdo de comportamento irrepreensivel. Assim, espera-se 
que cada servidor oriente suas ações no sentido das dire¢des básicas prescritas 
neste Código, refletindo-as nas suas atitudes e comportamentos, para que a 
sociedade e os diferentes públicos com os quais interagem possam aferir e assimilar 
a integridade e a lisura com que desempenha suas atividades. 

$ 32 0 disposto neste C6digo de Etica e Conduta aplica-se, no que couber, a todo 
agente público que, mesmo pertencendo a outra instituigdo, preste servico ou 
desenvolva qualquer atividade junto a este Municipio, de natureza permanente, 
tempordria ou excepcional, ainda que sem retribuigdo financeira por parte do 
Municipio. 

$ 42 Este Código de Etica integrard o contetido programatico do edital de concurso 
publico para provimento de cargos do Municipio de Governador Lindenberg - ES e 
deverd todo servidor, seja ele contratado, comissionado, efetivo ou estagiario, bem 
como os agentes politicos ter ciéncia do mesmo, e preencher o Anexo único deste 
Código. 

§ 5º Para fins de apuração de comprometimento ético, entende-se por agente 
publico todo aquele que, por força de lei, contrato ou de qualquer ato jurídico, preste 
serviço de natureza permanente, temporária ou excepcional, ainda que sem 
retribuição financeira, desde que ligado direta ou indiretamente a qualquer órgão 
do Poder Municipal ou qualquer setor onde prevaleça o interesse do Município. 
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Seção II 

Dos Objetivos 

Art. 22 Este Código tem por objetivo: 

I - tornar explicitos os principios e normas éticos que regem a conduta dos agentes 
publicos municipais e a agdo institucional, fornecendo pardmetros para que a 
sociedade possa aferir a integridade e a lisura dos atos praticados no âmbito da 
Administragdo Piiblica Municipal; 

II - definir diretrizes para atitudes, comportamentos, regras de atuagdo e préticas 
organizacionais, orientados segundo elevado padrão de conduta ético-profissional, 
que resultem em beneficios à sociedade; 

PA 111 - disseminar valores éticos, de lisura e de justiça impressos na postura estratégica 
da estrutura institucional da Administração; 

IV - promover o esforço conjunto em prol do fortalecimento da estrutura 
institucional da Administração, a fim de que esteja alinhada às expectativas legítimas 
da comunidade, de modo a gerar confiança interna e externa na condução da 
atividade administrativa; 

V - assegurar transparência e publicidade à atividade administrativa, com processos 
céleres e previsíveis, com fundamento nos principios da segurança jurídica e da 
confiança legítima; 

VI - reduzir a subjetividade das interpretações pessoais sobre os princípios e normas 
éticos adotados na Administração Municipal, facilitando a compatibilização dos 
valores individuais de cada agente público com os valores da instituição; 

VII - orientar a tomada de decisões dos agentes Públicos, a fim de que se pautem 
= sempre pelo interesse público, com razoabilidade e proporcionalidade, sem 

qualquer favorecimento para si ou para outrem; 

VIII - assegurar que o tratamento dispensado à população seja realizado com 
urbanidade, disponibilidade, profissionalismo, atenção e igualdade, sem qualquer 
distinção de sexo, orientação sexual, nacionalidade, cor, idade, religião, tendência 
política, posição social; 

IX - assegurar ao agente público a preservação de sua imagem e de sua reputação, 
quando sua conduta estiver de acordo com as normas éticas estabelecidas neste 
Código de Ética e Conduta; 

X - disponibilizar meios para que qualquer cidadão apresente denúncias contra 
agentes públicos relativas à prática de atos em desacordo com os princípios e 
normas de conduta ética expressos neste Código. 

CAPÍTULO II 
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DOS PRINCIPIOS E NORMAS DE CONDUTA ETICA 

Secdol 

Dos Principios e Valores Fundamentais 

Art. 32 0 agente público observara, no exercicio de suas funções, os padrées éticos 
de conduta que lhe são inerentes, visando a preservar e ampliar a confiança do 
publico na integridade, objetividade, imparcialidade e no decoro da Administragdo 
Publica, regendo-se pela legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiéncia administrativa e, ainda, pelos seguintes principios e valores fundamentais: 

I - supremacia do interesse piiblico: elemento justificador da própria existéncia 
da Administragdo Publica, destinado à consecugdo da justica social e do bem comum; 

II- preservacio e defesa do patriménio público e da probidade administrativa, 
de forma a assegurar a adequada gestão da coisa ptblica e da destinagdo das receitas 
publicas, que são frutos dos tributos pagos direta ou indiretamente por todos os 
cidadãos; 

Il - imparcialidade: os agentes públicos devem abster-se de manifestar suas 
preferências pessoais em suas atividades de trabalho, desempenhando suas funções 
de forma imparcial e profissional; 

IV - a honestidade, a dignidade, o respeito e o decoro: os agentes públicos devem 
proceder conscientemente e em conformidade com os princípios e valores 
estabelecidos neste Código de Ética e na legislação aplicável, sempre defendendo o 
bem comum; 

V - isonomia: os atos da Administração devem estar comprometidos com o 
interesse geral e a concreção do bem comum, devendo os administrados ser tratados 
sem quaisquer discriminações benéficas ou prejudiciais; 

VI - qualidade, eficiência e equidade dos serviços públicos: o agente público 
deve se preocupar com a qualidade do serviço prestado, devendo ele, além de 

= eficiente, ser eficaz, sempre pensando no julgamento justo para todas as situações 
encontradas no serviço solicitado pelo cidadão ou atendimento a órgãos externos. À 
qualidade de vida dos cidadãos aumenta por via da maior rapidez, conveniência e 
eficiência na prestação dos serviços públicos; 

VII - competência e desenvolvimento profissional: o agente público deve buscar 
a excelência no exercício de suas atividades, mantendo-se atualizado quanto aos 
conhecimentos e informações necessários, de forma a obter os resultados esperados 
pela sociedade, contando, inclusive, para tais fins, com as políticas de 
desenvolvimento de pessoal executadas pela Administração Municipal. 

$1º A dignidade, o decoro, o zelo, a eficácia e a consciéncia dos princípios morais são 
primados maiores que devem nortear o agente público, seja no exercício do cargo ou 
função, ou fora dele, já que refletirá o exercício da vocação do próprio poder estatal. 
Seus atos, comportamentos e atitudes serão direcionados para a preservação da 
honra e da tradição dos serviços públicos. 

§22 0 agente público não poderá jamais desprezar o elemento ético de sua conduta. 
Assim, não terá que decidir somente entre o legal e o ilegal, o justo e o injusto, o 
conveniente e o inconveniente, o oportuno e o inoportuno, mas principalmente entre 
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o honesto e o desonesto, consoante as regras contidas no art. 37, caput, e $ 4º, da 
Constituição Federal. 

§32 A moralidade da Administração Pública não se limita à distinção entre o bem e 
o mal, devendo ser acrescida da ideia de que o fim é sempre o bem comum. O 
equilíbrio entre a legalidade e a finalidade, na conduta do agente público, é que 
poderá consolidar a moralidade do ato administrativo. 

$4º A remuneração do agente público é custeada pelos tributos pagos direta ou 
indiretamente por todos, até por ele próprio, e por isso se exige, como contrapartida, 
que a moralidade administrativa se integre no Direito, como elemento indissocidvel 
de sua aplicação e de sua finalidade, erigindo-se, como consequéncia, em fator de 
legalidade. 

§5¢ 0 trabalho desenvolvido pelo agente publico perante a comunidade deve ser 
entendido como acréscimo ao seu préprio bem-estar, ja que, como cidadio, 
integrante da sociedade, o éxito desse trabalho pode ser considerado como seu 
maior patriménio. 

$6º A função publica deve ser tida como exercicio profissional e, portanto, se integra 
na vida particular de cada agente publico. Assim, os fatos e atos verificados na 
conduta do dia-a-dia em sua vida privada poderdo acrescer ou diminuir o seu bom 
conceito na vida funcional. 

$7º Salvo os casos de seguranga nacional, investigações policiais ou interesse 
superior do Estado e da Administragéo Pública, a serem preservados em processo 
previamente declarado sigiloso, nos termos da lei, a publicidade de qualquer ato 
administrativo constitui requisito de eficicia e moralidade, ensejando sua omissdo 
comprometimento ético contra o bem comum, imputével a quem a negar. 

§82 Toda pessoa tem direito & verdade. O agente publico não pode omiti-la ou falseá- 
la, ainda que contrdria aos interesses da prépria pessoa interessada ou da 
Administração Pública. Nenhum Estado pode crescer ou estabilizar-se sobre o poder 
corruptivo do hábito do erro, da opressão ou da mentira, que sempre aniquilam até 
mesmo a dignidade humana quanto mais a de uma Nação. 

$9º A cortesia, a boa vontade, o cuidado e o tempo dedicados ao serviço público 
caracterizam o esforço pela disciplina. Tratar mal uma pessoa que paga seus tributos 
direta ou indiretamente significa causar-lhe dano moral. Da mesma forma, causar 
dano a qualquer bem pertencente ao patriménio publico, deteriorando-o, por 
descuido ou má vontade, ndo constitui apenas uma ofensa ao equipamento e as 
instalagdes ou ao Estado, mas a todos os homens de boa vontade que dedicaram sua 
inteligéncia, seu tempo, suas esperangas e seus esforgos para construi-los. 

§102 Deixar o agente público qualquer pessoa a espera de solugdo que compete ao 
setor em que exerca suas funções, permitindo a formação de longas filas, ou 
qualquer outra espécie de atraso na prestação do servigo, não caracteriza apenas 
atitude contra a ética ou ato de desumanidade, mas principalmente grave dano 
moral aos usuários dos servigos públicos. 

§112 O agente público deve prestar toda a sua atenção as ordens legais de seus 
superiores, velando atentamente por seu cumprimento, e, assim, evitando a conduta 
negligente. Os repetidos erros, o descaso e o actimulo de desvios tornam-se, as vezes, 
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diffceis de corrigir e caracterizam até mesmo imprudéncia no desempenho da 
função pública. 

$12º Toda ausência injustificada do agente público de seu local de trabalho é fator 
de desmoralização do serviço público, o que quase sempre conduz à desordem nas 
relações humanas. 

§132 O agente público que trabalha em harmonia com a estrutura organizacional, 
respeitando seus colegas e cada concidadão, colabora e de todos pode receber 
colaboração, pois sua atividade pública é a grande oportunidade para o crescimento 
e o engrandecimento da Nação. 

Seção II 

Dos Deveres 

Art. 4º Constituem deveres dos agentes públicos municipais: 

I - resguardar, em sua conduta pessoal, a integridade, a honra e a dignidade de sua 
função pública, agindo em harmonia com os compromissos éticos assumidos neste 
Código e os valores institucionais; 

II - proceder com honestidade, probidade e tempestividade, escolhendo sempre, 
quando estiver diante de mais de uma opção legal, a que melhor se coadunar com a 
ética e com o interesse público; 

III - representar imediatamente à chefia competente todo e qualquer ato ou fato que 
seja contrário ao interesse público, prejudicial à Administração ou à sua missão 
institucional, de que tenha tomado conhecimento em razão do cargo, emprego ou 
função; 

IV - tratar autoridades, colegas de trabalho, superiores, subordinados e demais 
pessoas com quem se relacionar em função do trabalho, com urbanidade, cortesia, 
respeito, educação e consideração, inclusive quanto às possíveis limitações pessoais; 

V - ser cortês, ter urbanidade, disponibilidade e atenção, respeitando a capacidade e 
as limitações individuais de todos os usuários do serviço público, sem qualquer 
espécie de preconceito ou distinção de raça, sexo, orientação sexual, nacionalidade, 
cor, idade, religião, tendência política, posição social e quaisquer outras formas de 
discriminação; 

VI - manter apresentação pessoal, discreta e respeitosa, por meio do uso de 
vestimenta distinta e adequada, tanto no ambiente de trabalho quanto em eventos 
internos e externos, em que represente a entidade ou que possa ser identificado 
como representante; 

VII - empenhar-se em seu desenvolvimento profissional, mantendo-se atualizado 
quanto a novos métodos, técnicas e normas de trabalho aplicáveis à sua área de F 
atuação; 

VIII - manter-se atualizado com as instruções, as normas de serviço e a legislação 
pertinentes ao órgão onde exerce suas funções; 
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IX - disseminar no ambiente de trabalho informações e conhecimentos obtidos em 
razão de treinamentos ou de exercício profissional que possam contribuir para a 
eficiência dos trabalhos realizados pelos demais agentes públicos; 

X - evitar quaisquer ações ou relações conflitantes ou potencialmente conflitantes 
com suas responsabilidades profissionais, enviando à Comissão de Ética, 
informações sobre relações, situação patrimonial, atividades econômicas ou 
profissionais que, real ou potencialmente, possam suscitar conflito de interesses, 
indicando o modo pelo qual pretende evitá-lo, na forma definida pelos mencionados 
colegiados; 

XI - não ceder a pressões de superiores hierárquicos, de contratantes, interessados 
e outros que visem a obter quaisquer favores, benefícios ou vantagens indevidas em 
decorrência de ações ou omissões imorais, ilegais ou antiéticas e denunciá-las; 

XII - manter neutralidade no exercício profissional, conservando sua independência 
em relação às influências político-partidária, religiosa ou ideológica, de modo a 
evitar que essas venham a afetar a sua capacidade de desempenhar com 
imparcialidade suas responsabilidades profissionais; 

XII - facilitar a fiscalização de todos os atos ou servigos por quem de direito, 
prestando toda colaboragéo ao seu alcance; 

XIV - abster-se, de forma absoluta, de exercer sua função, poder ou autoridade com 
finalidade estranha ao interesse ptiblico, mesmo que observando as formalidades 
legais e ndo cometendo qualquer violagdo expressa a lei; 

XV - desempenhar, a tempo, as atribuições do cargo, função ou emprego público de 
que seja titular; 

XVI - exercer suas atribui¢des com rapidez, perfeição e rendimento, pondo fim ou 
procurando prioritariamente resolver situagdes procrastinatérias, principalmente 
diante de filas ou de qualquer outra espécie de atraso na prestagéo dos servigos pelo 
setor em que exerca suas atribuições, com o fim de evitar dano moral ao usuário; 

XVII - ter respeito 3 hierarquia, porém sem nenhum temor de representar contra 
qualquer comprometimento indevido da estrutura em que se funda o Poder Estatal; 

XVIII - zelar, no exercicio do direito de greve, pelas exigéncias especificas da defesa 
da vida e da seguranga coletiva; 

XIX - ser assiduo e frequente ao servigo, na certeza de que sua auséncia provoca 
danos ao trabalho ordenado, refletindo negativamente em todo o sistema; 

XX - exercer com estrita moderagdo as prerrogativas funcionais que lhe sejam 
atribufdas, abstendo-se de fazé-lo contrariamente aos legitimos interesses dos 
usudrios do servigo publico; 

XXI - abster-se, de forma absoluta, de exercer sua fungdo, poder ou autoridade com 
finalidade estranha ao interesse ptiblico, mesmo que observando as formalidades 
legais e ndo cometendo qualquer violagdo expressa a lei; 

XXII - divulgar e informar a todos os integrantes do órgão ou unidade administrativa 
a que se vincule sobre a existéncia deste Cédigo de Etica, estimulando o seu integral 
cumprimento; 
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Seção III 

Das Vedações 

Art. 5º Aos agentes públicos municipais é condenável a prática de qualquer ato que 
atente contra a honra e a dignidade de sua função pública, os compromissos éticos 
assumidos neste Código de Ética e os valores institucionais, sendo-lhes vedado, 
ainda: 

I - praticar ou compactuar, por ação ou omissão, direta ou indiretamente, ato 
contrário à ética e ao interesse público, mesmo que tal ato observe as formalidades 
legais e não cometa violação expressa à lei; 

IT - discriminar colegas de trabalho, superiores, subordinados e demais pessoas com 
quem se relacionar em função do trabalho, em razão de preconceito ou distinção de 
raça, sexo, orientação sexual, nacionalidade, cor, idade, religião, tendência política, 
posição social ou quaisquer outras formas de discriminação; 

III - adotar qualquer conduta que interfira no desempenho do trabalho ou que crie 
ambiente hostil, ofensivo ou com intimidação, tais como ações tendenciosas geradas 
por simpatias, antipatias ou interesses de ordem pessoal, sobretudo e especialmente 
o assédio sexual de qualquer natureza ou o assédio moral, no sentido de 
desqualificar outros, por meio de palavras, gestos ou atitudes que ofendam a 
autoestima, a seguranga, o profissionalismo ou a imagem; 

IV - atribuir a outrem erro préprio; 

V - apresentar como de sua autoria ideias ou trabalhos de outrem; 

VI - usar do cargo, emprego ou função, facilidades, amizades, influéncias ou de 
informação privilegiada, visando à obtenção de quaisquer favores, beneficios ou 
vantagens indevidas para si, para outros individuos, grupos de interesses ou 
entidades públicas ou privadas; 

—~ VII - pleitear, solicitar, provocar, sugerir ou receber qualquer tipo de ajuda financeira, 
gratificagdo, prémio, presente, comissão, doação ou vantagem de qualquer espécie, 
para si, familiares ou qualquer pessoa, para o cumprimento da sua missio ou para 
influenciar outro agente público para o mesmo fim; 

VIII - fazer ou extrair cdpias de relatérios ou de quaisquer outros trabalhos ou 
documentos ainda não publicados, pertencentes ao Municipio, para utilizagdo em 
fins estranhos aos seus objetivos ou à execução dos trabalhos a seu encargo, sem 
prévia autorização da autoridade competente; 

IX - divulgar ou facilitar a divulgação, por qualquer meio, de informações sigilosas 
obtidas por qualquer forma em razio do cargo, emprego ou função; 

X - apresentar-se embriagado ou sob efeito de quaisquer drogas ilegais no ambiente 
de trabalho ou, fora dele, em situagdes que comprometam a imagem-pessoal e, por 
via reflexa, a institucional; 

XI - utilizar sistemas e canais de comunicagdo da Administragdo para a propagagio 
e divulgagdo de trotes, boatos, pornografia, propaganda comercial, religiosa ou 
politico-partidéria; 
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XII - manifestar-se em nome da Administragdo quando não autorizado e habilitado 
para tal, nos termos da politica interna de comunicação social; 

XIII - ser conivente com erro ou infragdo a este Cédigo de Etica ou ao Cédigo de Etica 
de sua profissão; 

XIV - usar de artificios para procrastinar ou dificultar o exercicio regular de direito 
por qualquer pessoa, causando-lhe dano moral ou material; 

XV - deixar de utilizar os avangos técnicos e cientfficos ao seu alcance ou do seu 
conhecimento para atendimento do seu mister (das exigéncias da sua profissdo); 

XVI - permitir que perseguições, simpatias, antipatias, caprichos, paixdes ou 
interesses de ordem pessoal interfiram no trato com o piblico, com os 
jurisdicionados administrativos ou com colegas; 

XVII - exercer atividade profissional aética ou ligar o seu nome a empreendimentos 
de cunho duvidoso; 

XVIII - utilizar, para fins privados, agentes publicos, bens ou servicos exclusivos da 
Administragdo Publica; 

XIX - fazer uso de informagdes privilegiadas obtidas no 4mbito interno de seu 
servico, em beneficio préprio, de parentes, de amigos ou de terceiros; 

XX - alterar ou deturpar o teor de documentos que deva encaminhar para 
providéncias; 

CAPITULO M 

DA GESTAO DE ETICA 

Secdo 1 

Da Comissdo de Etica e Conduta Piiblica 

= Art. 9º A Comissão de Ética e Conduta será encarregada de orientar e aconselhar 
sobre a ética profissional do servidor, no tratamento com as pessoas e com o 
patrimônio público, competindo-lhe conhecer concretamente de imputação ou de 
procedimento suscetível de censura. 

Parágrafo Único - A Comissão de Ética deverá ser integrada por trés membros 
titulares e trés suplentes, escolhidos entre servidores do seu quadro permanente 
que preencham os requisitos de idoneidade moral, reputagio ilibada e notéria 
experiéncia em administrago publica, e designados pelo Chefe do Poder Executivo, 
para mandato de dois anos, permitida uma tinica recondugo. 

Art. 10 A Comissão de Etica incumbe fornecer, aos órgãos encarregados da gestdo 
de pessoas, seus registros sobre conduta ética, para o efeito de instruir e 
fundamentar promogdes e para todos os demais procedimentos proprios da carreira 
do servidor público. 

Art. 11 O processo de apuração de prática de ato em desrespeito ao preceituado 
neste Cédigo de Etica e Conduta Profissional do Agente Público Municipal será 
instaurado, de oficio ou em razão de dentincia fundamentada, respeitando-se, 
sempre, as garantias do contraditério e da ampla defesa, pela Comissdo de Etica, 
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conforme o caso, que notificará o investigado para manifestar-se, por escrito, no 
prazo de dez dias. 

$1º 0 investigado poderá produzir prova documental necessária à sua defesa. 

§22 A Comissão de Ética poderá requisitar os documentos que entender necessários 
à instrução probatória e, também, promover diligências e solicitar parecer de 
especialista. 

$3º Na hipétese de serem juntados aos autos da investigagdo, após a manifestagao 
referida no caput deste artigo, novos elementos de prova, o investigado será 
notificado para nova manifestação, no prazo de dez dias. 

§4° Concluida a instrugdo processual, a Comissão de Etica proferird decisdo 
conclusiva e fundamentada. 

§52 Se a conclusão for pela existéncia de falta ética, além das providéncias deste 
o Código, a Comissão de Ética tomará as seguintes providências, no que couber: 

I - encaminhamento de sugestão de exoneração de cargo ou função de confiança à 
autoridade hierarquicamente superior; 

II - recomendação de abertura de Processo Administrativo Disciplinar - PAD, se a 
gravidade da conduta assim o exigir. 

Art. 12 Serd mantido com a chancela de “reservado”, até que esteja conclufdo, 
qualquer procedimento instaurado para apuragdo de prética em desrespeito s 
normas éticas. 

§1¢ Concluida a investigagdo e apés a deliberação da Comissão de Etica do órgão ou 
entidade, os autos do procedimento deixardo de ser reservados. 

§2° Na hipétese de os autos estarem instrufdos com documento acobertado por 
sigilo legal, o acesso a esse tipo de documento somente serd permitido a quem 
detiver igual direito perante o órgão ou entidade originariamente encarregado da 
sua guarda. 

§3° Para resguardar o sigilo de documentos que assim devam ser mantidos, a 
Comissao de Etica, depois de conclufdo o processo de investigação, providenciara 
para que tais documentos sejam desentranhados dos autos, lacrados e acautelados. 

Art. 13 A qualquer pessoa que esteja sendo investigada é assegurada o direito de 
saber o que lhe está sendo imputado, de conhecer o teor da acusagdo e de ter vista 
dos autos, no recinto da Comissdo de Etica, mesmo que ainda não tenha sido 
notificada da existéncia do procedimento investigatério. 

Paragrafo único. O direito assegurado neste artigo inclui o de obter cépia dos autos 
do seu inteiro teor. 

Art. 14 A recomendagdo da pena aplicével ao servidor publico pela Comissio de 
Etica e sua fundamentação constard do respectivo parecer, assinado por todos os 
seus integrantes, com ciéncia do faltoso. 

Parágrafo tinico. A aplicagdo de penalidade dever4 ser registrada na ficha funcional 
do servidor. 
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Art. 15 A Comissão de Etica não poderd se eximir de fundamentar o julgamento da 
falta de ética do servidor público alegando a falta de previsio neste Cédigo, que, se 
existente, serd suprida pela analogia e invocação aos principios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiéncia. 

Pardgrafo único. Havendo ddvida quanto  legalidade, a Comissio de Etica deverá 
ouvir previamente a drea jurfdica do órgão ou entidade. 

CAPITULO IV 

DAS PENALIDADES 

Art. 16 As condutas incompativeis com o disposto neste Cédigo de Etica e Conduta, 
serdo punidas com as seguintes sanções: 

I - adverténcia, verbal ou escrita; 

II - suspensdo; 

1 - demissao; 

1V - cassação de aposentadoria ou disponibilidade; 

V - destituição de fungdo de confianga ou de cargo em comissao. 

VI - censura ética, por escrito, aplicdvel a membros da Alta Administragdo que já 
tiverem deixado o cargo, o emprego ou a função. 

§ 12 As sanções previstas no caput serdo aplicadas, conforme o caso, pela Autoridade 
competente, apés instauração e conclusdo do Processo Administrativo Disciplinar - 
PAD. 

$ 32 No caso da infragdo ética apurada ter sido cometida por membros da Comissio 
de Etica, o 6rgdo ou entidade correspondente poders sugerir a destitui¢do de sua 
fungdo e nomear o substituto. 

CAPITULO VI 

DISPOSICOES FINAIS 

Art. 17 A Administragdo Pública Municipal adotard em 60 dias, as providéncias 
necessdrias a plena vigéncia do Cédigo de Etica e anduta Profissional do Agente 
Público Municipal, inclusive mediante a Comissão de Ética. 

Governador Lindenberg - ES/0B/de outubro de 2024. 

LEONARDO PRANDO FINCO 
Prefeito Municipal 

ANEXO ÚNICO 
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Declaragéo de Ciéncia ao Cédigo de Etica e Conduta Profissional do Agente 
Público Municipal 

Declaro, para todos os fins de direito, estar ciente e ter compreendido as disposições 
contidas no Cédigo de Etica e Conduta Profissional do Agente Público Municipal, o 
qual serd aplicado no exercicio das minhas atribuições. 

Dessa forma, de acordo com o presente documento e sem prejuízo das demais 
responsabilidades legais e normativas aplicáveis, comprometo-me a: 

I - zelar e cumprir os princípios éticos e demais diretrizes fixadas no Código de Ética 
e Conduta Profissional do Agente Público Municipal; 

II - comunicar imediatamente a Comissão de Etica qualquer violação ao Código de 
Etica e Conduta Profissional do Agente Público Municipal que venha a tornar-se do 

WP meu conhecimento, independentemente de qualquer juízo individual de valor. 

Prefeitura Municipal de Governador Lindenberg - ES, — . /. ' 

Nome Completo 
Cargo: 

Data: / / 
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